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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL E 
VEICULAR. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. INOCORRÊNCIA. 
ABORDAGEM REGULAR. RECONHECIMENTO DA ATENUNANTE 
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO COM A 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. No que se refere à busca pessoal e veicular, não se vislumbra qualquer 
ilegalidade na atuação dos policiais, amparados que estão pelo Código de 
Processo Penal para abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito 
ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios 
de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça 
ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da medida, 
o que não se verificou no caso.
2. A Quinta Turma desta Corte, em julgado de minha relatoria, consignou que, 
independentemente da utilização para fundamentar a condenação, é dever do 
juiz sentenciante reconhecer a atenuante da confissão espontânea quando o réu 
a praticar, em homenagem à expectativa por ele depositada na diminuição da 
pena imposta. Firmou-se, na oportunidade, a seguinte tese: "o réu fará jus à 
atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do crime 
perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz 
como um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela 
parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada" (REsp n. 1.972.098/SC, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 
20/6/2022).
3. "É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação integral 
da atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência, seja 
ela específica ou não. Todavia, nos casos de multirreincidência, deve ser 
reconhecida a preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código 
Penal, sendo admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da 
confissão espontânea, em estrito atendimento aos princípios da 
individualização da pena e da proporcionalidade". (REsp n. 1.931.145/SP, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 22/6/2022, 
DJe de 24/6/2022)
4. Agravo regimental parcialmente provido, a fim de reconhecer a atenuante 
da confissão espontânea e compensá-la com a agravante da reincidência, 
tornando definitiva a pena do recorrente em 6 anos e 8 meses de reclusão, em 
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regime inicial fechado, mais o pagamento de 666 dias-multa..

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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regime inicial fechado, mais o pagamento de 666 dias-multa..

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS EDMAR RUFINO DE 
OLIVEIRA SOUZA contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do 
habeas corpus impetrado em seu favor.

Na espécie, pretendia o agravante fosse reconhecida a nulidade pelas buscas pessoal 
e veicular contra ele perpetrada, a seu ver, sem fundadas razões, bem como fosse compensada a 
atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência.

Neste agravo regimental, insiste o agravante nos mesmos argumentos, pugnando, ao 
final, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o recurso remetido ao Colegiado para 
julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 
da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que se reconheça a 
nulidade pelas buscas pessoal e veicular, a seu ver, desprovidas de fundadas razões, ou 
seja compensada a atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência.

No que tange à nulidade da busca domiciliar, entendo que a decisão agravada, 
amparada pela jurisprudência desta Corte, deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos, a seguir integralmente reproduzidos:

 
"[...] Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
Assim, passa-se ao exame do alegado, a fim de verificar a necessidade da concessão 
de habeas corpus de ofício.
O Tribunal de origem, em sede de revisão criminal, teceu as seguintes considerações 
acerca das alegadas nulidades pelas buscas pessoal e veicular:

 
"[...] Analisando-se o V. Acórdão revidendo, é possível constar, já prima facie, não 
padecer ele de aludido vício. Segundo o que restou apurado, o ora peticionário e seus 
comparsas, transportavam, para fins de comercialização a terceiros 01 porção de 
cocaína sob a forma de “crack”, pesando 198,920 gramas e 01 porção de cocaína em 
pó, pesando 0,750grama. O quadro probatório produzido durante a instrução criminal 
é, pelo contrário, extremamente robusto. A materialidade delitiva restou, com efeito, 
plenamente demonstrada, consoante os autos de fls. 14/15 e os laudos de fls. 139/141 e 
230/231 (todos dos autos principais); a prova oral colhida na instrução criminal 
mostrou-se, outrossim, apta não apenas para comprovar a ocorrência do evento 
delituoso e sua dinâmica, tal qual reconhecidas no Acórdão atacado, como a vincular o 
peticionário à autoria delitiva. Resta, assim, impossível acolher-se a pretendida 
absolvição, tanto mais em âmbito revisional, no qual há inversão do ônus da prova. Os 
Policiais Militares que atenderam à ocorrência deram conta de que tinham recebido 
delação via COPOM no sentido de que três indivíduos ocupantes de um “GM/Monza”, 
cor azul, tinham adquirido entorpecentes em São José do Rio Preto e se dirigiam para 
Barretos. Os policiais teriam, então, diligenciado pela rodovia, momento em que 
avistaram um veículo semelhante, também ocupado por três indivíduos, notando que o 
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ocupante que estava no banco traseiro demonstrou nervosismo, movimentando-se no 
interior do veículo. Feita a abordagem, o ora peticionário teria tentado fugir, mas foi 
detido, sendo que, em seu poder, sob suas vestes íntimas, teria sido localizada uma 
grande porção de cocaína, sob a forma de “crack”. Com os demais ocupantes nada de 
ilícito foi apreendido. No interior do veículo teria sido encontrada, ainda, uma porção 
de cocaína em pó. Afasta-se, dessa forma, a alegada falta de fundamento para a 
abordagem do peticionário e de seus comparsas, mostrando-se os demais elementos de 
convicção, carreados aos autos, suficientes para a manutenção da condenação [...]" (e-
STJ, fls. 23-25).

 
No que se refere à busca pessoal e veicular, não se vislumbra qualquer ilegalidade na 
atuação dos policiais, amparados que estão pelo Código de Processo Penal para 
abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo 
razão para manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por 
perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, 
obviamente, conduziriam à nulidade da medida, o que não se verificou no caso.
Confira-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS . PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. BUSCAS PESSOAL E VEICULAR. PRÉVIO 
MONITORAMENTO PELA POLÍCIA INVESTIGATIVA. FUNDADA SUSPEITA 
PARA A ABORDAGEM. NULIDADE NÃO RECONHECIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.1. O art. 244 do Código de Processo Penal prevê que 
"a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver 
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso 
de busca domiciliar".2. No caso, ao contrário do que aventado na tese defensiva, a 
denúncia anônima não foi o único elemento a subsidiar a diligência.
Ficou evidenciado que a agravante e outro corréu estavam sob investigação e 
monitoramento pela Polícia Civil há mais de quarenta dias, de modo que as buscas 
pessoal e veicular foram realizadas após o recebimento de informação acerca do 
deslocamento do casal. Logo, suficientemente justificada a diligência que culminou na 
apreensão de 110g (cento e dez gramas) de cocaína.3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 793.810/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADA SUSPEITA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO OU DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONHECIMENTO DO PEDIDO DENTRO DOS ESTREITOS LIMITES DA VIA 
ELEITA. DESCONSTITUIÇÃO DA CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. NECESSIDADE DE REEXAME APROFUNDADO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.1. Nos termos do 
art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal -CPP, para a realização de busca pessoal é 
necessária a presença de fundada suspeita no sentido de que a pessoa abordada esteja 
na posse de drogas, objetos ou papéis que constituam corpo de delito.2. "O 
policiamento preventivo e ostensivo, próprio das Polícias Militares, a fim de 
salvaguardar a segurança pública, é dever constitucional. 4. Fugir ao avistar viatura, 
pulando muros, gesticular como quem segura algo na cintura e reagir de modo próprio 
e conhecido pela ciência aplicada à atividade policial, objetivamente, justifica a busca 
pessoal em via pública" (RHC 229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n 
DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 23/10/2023).3. A abordagem dos policiais somente 
ocorreu em razão de atitude suspeita do paciente, o qual, ao avistar a viatura, correu 
dos policiais e não atendeu à ordem de parada. Suspeita confirmada, uma vez que 
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foram encontrados em poder do paciente porções de maconha e crack, além de 
dinheiro.4. Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que foi constatada 
a existência de indícios prévios da prática da traficância, a autorizar a atuação policial, 
não havendo falar em nulidade da busca pessoal.5. O acolhimento do pleito de 
absolvição ou de desclassificação da conduta demandaria o revolvimento fático-
probatório, providência inviável em sede habeas corpus.6. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 843.466/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

 
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 55-57).
 

No que se refere ao reconhecimento da confissão espontânea e sua compensação com 
a reincidência, o acórdão impugnado assim se manifestou:

 
"[...] A dosimetria da pena deu, por sua vez, integral atendimento ao sistema trifásico; 
o cálculo, como um todo, não merece, assim, qualquer reparo.
O Ven. Acórdão já havia, inclusive, afastado o pleito de reconhecimento da atenuante 
da confissão espontânea, pontuando que (fls. 42):

Nessa etapa, o caso não era mesmo de se considerar a confissão de Carlos, uma vez 
que ela não foi oferecida de modo a prestigiar a verdade e, sim, com o fito de eximir 
de responsabilidade os corréus, bem como amenizar a sua própria. De se anotar ainda 
que ela não foi fator determinante na condenação, logo, não há razão para admiti-la 
para fins de redução de pena [...]" (e-STJ, fls. 25-26)
 

A Quinta Turma desta Corte, em julgado de minha relatoria, consignou que, 
independentemente da utilização para fundamentar a condenação, é dever do juiz sentenciante 
reconhecer a atenuante da confissão espontânea quando o réu a praticar, em homenagem à 
expectativa por ele depositada na diminuição da pena imposta. Firmou-se, na oportunidade, a 
seguinte tese: "o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a 
autoria do crime perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz 
como um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, 
extrajudicial ou retratada". Transcrevo a ementa:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 545/STJ. PRETENDIDO AFASTAMENTO DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO, QUANDO NÃO UTILIZADA PARA 
FUNDAMENTAR A SENTENÇA CONDENATÓRIA. DESCABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, 
ISONOMIA E INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. INTERPRETAÇÃO DO ART. 
65, III, "D", DO CP. PROTEÇÃO DA CONFIANÇA (VERTRAUENSSCHUTZ) 
QUE O RÉU, DE BOA-FÉ, DEPOSITA NO SISTEMA JURÍDICO AO OPTAR 
PELA CONFISSÃO. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 1. O Ministério Público, neste recurso 
especial, sugere uma interpretação a contrario sensu da Súmula 545/STJ para 
concluir que, quando a confissão não for utilizada como um dos fundamentos 
da sentença condenatória, o réu, mesmo tendo confessado, não fará jus à atenuante 
respectiva. 2. Tal compreensão, embora esteja presente em alguns julgados recentes 
desta Corte Superior, não encontra amparo em nenhum dos precedentes geradores da 
Súmula 545/STJ. Estes precedentes instituíram para o réu a garantia de que a 
atenuante incide mesmo nos casos de confissão qualificada, parcial, extrajudicial, 
retratada, etc. Nenhum deles, porém, ordenou a exclusão da atenuante quando a 
confissão não for empregada na motivação da sentença, até porque esse tema não foi 
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apreciado quando da formação do enunciado sumular. 3. O art. 65, III, "d", do CP 
não exige, para sua incidência, que a confissão do réu tenha sido empregada 
na sentença como uma das razões da condenação. Com efeito, o direito subjetivo à 
atenuação da pena surge quando o réu confessa (momento constitutivo), e não 
quando o juiz cita sua confissão na fundamentação da sentença condenatória 
(momento meramente declaratório). 4. Viola o princípio da legalidade condicionar a 
atenuação da pena à citação expressa da confissão na sentença como razão decisória, 
mormente porque o direito subjetivo e preexistente do réu não pode ficar disponível 
ao arbítrio do julgador. 5. Essa restrição ofende também os princípios da isonomia e 
da individualização da pena, por permitir que réus em situações processuais idênticas 
recebam respostas divergentes do Judiciário, caso a sentença condenatória de um 
deles elenque a confissão como um dos pilares da condenação e a outra não o faça. 6. 
Ao contrário da colaboração e da delação premiadas, a atenuante da confissão não se 
fundamenta nos efeitos ou facilidades que a admissão dos fatos pelo réu 
eventualmente traga para a apuração do crime (dimensão prática), mas sim no senso 
de responsabilidade pessoal do acusado, que é característica de sua personalidade, na 
forma do art. 67 do CP (dimensão psíquico-moral). 7. Consequentemente, a 
existência de outras provas da culpabilidade do acusado, e mesmo eventual prisão em 
flagrante, não autorizam o julgador a recusar a atenuação da pena, em especial 
porque a confissão, enquanto espécie sui generis de prova, corrobora objetivamente 
as demais. 8. O sistema jurídico precisa proteger a confiança depositada de boa-fé 
pelo acusado na legislação penal, tutelando sua expectativa legítima e induzida pela 
própria lei quanto à atenuação da pena. A decisão pela confissão, afinal, é ponderada 
pelo réu considerando o trade-off entre a diminuição de suas chances de absolvição e 
a expectativa de redução da reprimenda. 9. É contraditória e viola a boa-fé objetiva a 
postura do Estado em garantir a atenuação da pena pela confissão, na via legislativa, 
a fim de estimular que acusados confessem; para depois desconsiderá-la no processo 
judicial, valendo-se de requisitos não previstos em lei. 10. Por tudo isso, o réu fará 
jus à atenuante do art. 65, III, "d", do CP quando houver confessado a autoria do 
crime perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz 
como um dos fundamentos da sentença condenatória. 11. Recurso especial 
desprovido, com a adoção da seguinte tese: "o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 
'd', do CP quando houver admitido a autoria do crime perante a autoridade, 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos 
da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou 
retratada" (REsp n. 1.972.098/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 14/06/2022, DJe de 20/06/2022).

 
Cediço, ainda, que o entendimento deste Tribunal é há tempos firmado no sentido da 

possibilidade de compensação entre a reincidência e a confissão espontânea. Ocorre que, 
havendo multirreincidência, como no caso, prepondera a agravante, nos termos firmados no 
julgamento, pela Terceira Seção, do REsp 1.931.145/SP, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, representativo de controvérsia, nos termos da ementa a seguir reproduzida:
 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TRÁFICO 
DE DROGAS E DIREÇÃO DE VEÍCULO SEM HABILITAÇÃO. ART. 33, 
CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006, C/C O ART. 309 DA LEI N. 9.503/1997, NA 
FORMA DO ART. 69 DO CP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE LAUDOS PERICIAIS VÁLIDOS. QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADE. ALEGAÇÃO 
DESPROVIDA DE SUSTENTAÇÃO PROBATÓRIA. VALIDADE DOS ATOS 
PRATICADOS. CONDENAÇÃO COM BASE EM OUTRAS PROVAS. 
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APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. PRETENSÃO DE 
COMPENSAÇÃO INTEGRAL ENTRE A ATENUANTE DA CONFISSÃO E A 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. DESCABIMENTO. RÉU 
MULTIRREINCIDENTE.
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem expressamente afirmou não ter 
vislumbrado nenhuma evidência concreta de mácula às provas dos autos, inexistindo 
qualquer sustentação probatória na alegação da defesa; ressaltou a validade dos atos 
praticados, tendo-se evidenciado apenas um mero erro material, o qual não se revelou 
apto a tornar nula a prova produzida, tendo ainda destacado que a defesa, no 
momento oportuno, sequer impugnou a perícia realizada, sendo certo haver nos autos 
outras provas da prática delitiva. Dessa maneira, não há como acolher o pleito 
defensivo, nos moldes postulados, sem o necessário revolvimento fático-
probatório, vedado nos termos da Súmula n. 7/STJ.
2. A reincidência, ainda que específica, deve ser compensada integralmente com a 
atenuante da confissão, demonstrando, assim, que não deve ser ofertado maior 
desvalor à conduta do réu que ostente outra condenação pelo mesmo delito. Apenas 
nos casos de multirreincidência deve ser reconhecida a preponderância da agravante 
prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua compensação 
proporcional com a atenuante da confissão espontânea, em estrito atendimento aos 
princípios da individualização da pena e da proporcionalidade. Precedentes.
3. No caso em exame, não se mostra possível proceder à compensação integral entre 
a reincidência e a confissão espontânea, tendo em vista que o recorrente possui 
múltiplas condenações definitivas, o que, nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça, permite a preponderância da circunstância agravante.
4. Recurso especial desprovido. Acolhida a readequação da Tese n. 585/STJ, nos 
seguintes termos: É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação 
integral da atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência, seja 
ela específica ou não. Todavia, nos casos de multirreincidência, deve ser reconhecida 
a preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo 
admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da confissão 
espontânea, em estrito atendimento aos princípios da individualização da pena e da
proporcionalidade. (REsp n. 1.931.145/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Terceira Seção, julgado em 22/6/2022, DJe de 24/6/2022, grifos nossos).
 

No caso dos autos, apenas um processo foi considerado para fins de reincidência, de 
modo que a compensação pelo reconhecimento da atenuante da confissão espontânea deve ser 
integral.

Passo à nova dosimetria da pena do paciente:
Fixo a pena-base em 6 anos e 8 meses de reclusão, ante a natureza e quantidade de 

drogas. Na segunda fase, compenso a agravante da reincidência com a atenuante da confissão 
espontânea, mantendo o quantum inicial. À míngua de majorantes e minorantes, torno a pena 
definitiva. Reajusto, proporcionalmente, a pena de multa para 666 dias-multa.

O regime inicial será o fechado, ante a reincidência, sendo igualmente inviável, nos 
termos do art. 44 do Código Penal, a substituição por penas restritivas de direito.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental, a fim de reconhecer 
a atenuante da confissão espontânea e compensá-la com a agravante da reincidência, tornando 
definitiva a pena do recorrente em 6 anos e 8 meses de reclusão, em regime inicial fechado, mais 
o pagamento de 666 dias-multa.

Comunique-se, com urgência, ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, bem 
como à 1ª Vara Criminal da Comarca de São José do Rio Preto/SP.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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